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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em 

favor de MATUSALEM ESTEVAM DOS REIS - preso cautelarmente por 

suposta infração aos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006 - contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n. 

1.0000.18.147034-5/000) que denegou a ordem nos termos da seguinte ementa 

(e-STJ fl. 67):

EMENTA: HABEAS CORPUS - TRAFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇAO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES - NEGATIVA DE AUTORIA - 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA ESTREITA VIA DO 
WRIT- SEGREGAÇÃO PREVENTIVA - DECISÃO A QUO 
FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA EXCEPCIONAL 
PREVISTOS NOS ARTS. 312 E 313,1, AMBOS DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL - NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E DA CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL - EXPECTATIVA DE PENA MAIS 
BRANDA - IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE - CONDIÇÕES 
PESSOAIS - IRRELEVÂNCIA. - 

É cediço doutrinária e jurisprudencialmente que na estreita via 
do writ não é possível o exame valorativo do conjunto 
fático-probatório, afigurando-se inviável, nesta seara, a 
discussão acerca da negativa de autoria. - Não há que se falar 
em constrangimento ilegal se a decisão que decretou a prisão 
preventiva do paciente encontra-se fundamentada em dados do 
caso concreto, fazendo-se necessária a manutenção da sua 
custódia cautelar para garantia da ordem pública. - Presentes os 
requisitos previstos no art. 312, do Código de Processo Penal, é 
possível a manutenção da prisão cautelar quando se tratar de 
crime punido com pena máxima superior a quatro anos de 
reclusão, conforme ocorre no caso em análise (art. 313,1, do 
Código de Processo Penal). - A definição quanto a pena 
definitiva depende de uma análise criteriosa das circunstancias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, bem como da 
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existência de agravantes/atenuantes e minorantes/majorantes, o 
que somente poderá ser realizada pelo Juiz da causa, sendo 
necessário um profundo exame probatório, o que não se pode 
admitir em sede de Habeas Corpus. - As condições favoráveis do 
paciente não são suficientes para lhe garantira liberdade 
provisória, mormente quando presentes outras circunstâncias 
autorizadoras da cautela. 

Na presente impetração, a defesa alega, em síntese, não estarem 

presentes os requisitos autorizadores da medida constritiva cautelar previstos 

no art. 312 do CPP, ressaltando que não foram apontados elementos fáticos 

sólidos capazes de demonstrar a real necessidade da medida extrema.

Sublinha ser o paciente primário, detentor de bons 

antecedentes, possuir endereço fixo e trabalho lícito.

Alega ausência de fundamentação da decisão, sendo esta 

genérica. 

Ressalta, ainda, o fato de o paciente ter dois filhos menores de 

12 anos que necessitam de seus cuidados, já que ambos os genitores se 

encontram encarcerados.

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, a revogação da 

prisão preventiva ou, subsidiariamente, a sua substituição por medidas 

cautelares alternativas.

É o relatório. Decido.

A liminar em recurso ordinário em habeas corpus, bem como 

em habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação 

jurisprudencial que visa a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se 

revele de pronto. 

No caso dos autos, ao menos em juízo de cognição sumária, 

não verifico manifesta ilegalidade apta a justificar o deferimento da medida de 

urgência. 

Não obstante os argumentos apresentados, mostra-se 

Documento: 92447693 Página  2 de 3

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2616 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 22 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

imprescindível um exame mais aprofundado dos elementos de convicção 

carreados aos autos, para se aferir a sustentada desnecessidade da prisão 

cautelar. 

Isso porque, em princípio, o decisum impugnado encontra 

suporte na jurisprudência desta Corte, segundo a qual, "prisão fundamentada 

na qualidade e quantidade da droga apreendida [é] motivação considerada 

idônea para a manutenção da segregação de natureza cautelar" (AgRg no HC n. 

323.444/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado 

em 23/6/2015, DJe 4/8/2015). 

Ademais, o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito 

da impetração, o qual deverá ser analisado em momento oportuno, por ocasião 

do julgamento definitivo deste writ. 

Ante o exposto, indefiro a liminar. 

Solicitem-se informações à autoridade impetrada e ao Juízo de 

primeiro grau, inclusive o envio da senha para acesso aos dados processuais 

constantes do respectivo portal eletrônico, tendo em vista a restrição 

determinada pela Resolução n. 121 do CNJ.

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intime-se.
 

  

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2019.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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